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A Associação dos Magistrados de Pernambuco, vem , por seu advogado,
no Pedido de Controle Administrativo nº 00066-48-
35.2014.2.00.000,tendo em vista a manifestação do requerido
,documento  1593593, expor requerer:

Objetivando oportunizar ao requerido prestar as informações que
entendesse, antes da apreciação do pedido liminar, V.Excelência
assinalou o prazo de cinco (5) dias para que o presidente do TJPE
pudesse informar das razões e fundamentos que o teriam levado a
suspender a eficácia (executoriedade) dos atos de promoções e remoções
dos magistrado de que trata a peça inicial, bem como, demostrar
possíveis riscos na eventual concessão da liminar pretendida.

Não com certa surpresa para a requerente, ao invés das necessárias
informações, ao menos para confrontar o pedido de liminar, o fumus boni
iuris e a perigo da demora da concessão expostos na peça exordial, optou
o requerido por pedir prorrogação do prazo assinalado.

A bem da verdade se diga que o requerido dispõe de estrutura suficiente
que lhe possibilite a manifestação no quinquídio assinalado,o que tornaria
desnecessária a prorrogação.Nada a opor ao pedido.

No entanto os danos aos associados da requerente persistem e se
prolongarão se não obstados.

Deve ser dito que a partir da promoção efetuada pelos atos, tal como
demostrado na peça inicial, os magistrados beneficiados passaram a ter os
seus subsídios acrescidos da diferença de entrância para a qual foram
promovidos ou removidos.

O diferimento dos efeitos dos atos, além de afrontar a lei .como se
mostrou, afeta também a garantia constitucional da irredutibilidade de



salários dos magistrados promovidos e ou removidos já que os subsídios
que perceberão até fevereiro de 2015 se mantido os atos ,tal como
editados  não terão o acréscimo correspondente à diferença para a nova
entrância.

De observar que a assunção do exercício, que nos termos do art. 105 da
Lei de Organização Judiciária de Pernambuco, Lei Complementar
Estadual nº 100/2007 deveria ter ocorrido em vinte dias úteis a partir da
promoção ou remoção, só não ocorreu em decorrência dos malsinado
atos, daí porque a percepção, a partir da nomeação não pode ser objetada
como enriquecimento ilícito.

Diante do exposto e do fato do requerido não ter demonstrado que os
prejuízos demostrados  na exordial não ocorrerão, se reitera o pedido de
concessão da liminar  e de procedência do  quanto ao mérito.

Nestes Termos, pede deferimento, Recife,24 de Novembro de 2014. Izael
Nóbrega-OAB 7397-PE

 

Assinado eletronicamente por:
IZAEL NOBREGA DA CUNHA
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